PROC. Nº 3245/04

PR        Nº   086/04


RESOLUÇÃO Nº 1.820, DE 30 DE JUNHO DE 2004.

Altera a Resolução nº 1.576, de 9 de outubro de 2001, que institui, na Câmara Municipal de Porto Alegre, quota básica mensal de custeio a materiais e serviços para os gabinetes dos Senhores Vereadores, mediante acréscimo de custeio de licenças para uso de software aos itens formadores da mencionada quota e da sujeição do uso de material de expediente a limites.
A PRESIDENTA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

Faço saber, em observância ao art. 19, inciso II, alínea “m”, da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores, que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º  O “caput” do art. 1º da Resolução nº 1.576, de 9 de outubro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  Fica estabelecida uma quota básica mensal para custear despesas com material de expediente, telefone, postagem, cópias reprográficas, indenização por uso de veículo particular, serviços gráficos e impressos, jornais e revistas, e licenças para uso de software, que será disponibilizada mensalmente aos gabinetes parlamentares da Câmara Municipal de Porto Alegre.” (NR)

Art. 2º  O art. 5º da Resolução nº 1.576, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º  O custeio de material de expediente fica sujeito a limitações sempre que for necessário o restabelecimento de situações que caracterizem princípios essenciais de administração de material.” (NR)

Art. 3º A aplicação e o controle operacional do novo item integrante da quota básica mensal, bem como a sujeição do material de expediente a limitações, serão regulamentados por meio de Resolução de Mesa, conforme o art. 13 da Resolução nº 1.576, de 2001.

Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 30 DE JUNHO DE 2004.
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